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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PELO STF: UM
ATIVISMO JUDICIAL?

Clovis Alberto Volpe Filho1

Pedro Oliveira Gonçalves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O controle jurisdicional de políticas públicas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) tem se
intensificado desde a promulgação da Constituição de 1988, que atribuiu à Corte a função de
guardiã da Constituição e ampliou a tutela de direitos fundamentais. Esse fenômeno ocorre,
sobretudo, em situações de omissão ou ineficiência dos demais poderes, quando o Judiciário é
instado a intervir para assegurar a efetividade de direitos básicos, como saúde, educação,
assistência social e segurança pública. Nesses contextos, o STF tem desempenhado papel de
destaque ao impor obrigações ao Poder Executivo e, em alguns casos, substituir escolhas
próprias da política majoritária. Tal atuação, entretanto, levanta debates relevantes sobre os
limites do controle jurisdicional, a separação dos poderes e a legitimidade democrática de
decisões judiciais que impactam diretamente políticas públicas. Assim, compreender os
contornos dessa atuação é essencial para avaliar se ela configura ativismo judicial ou se
representa uma função constitucional legítima.

PROBLEMA DE PESQUISA

A problemática que orienta esta pesquisa consiste em investigar até que ponto a atuação do
Supremo Tribunal Federal no controle de políticas públicas pode ser compreendida como
ativismo judicial e quais impactos isso traz para os direitos fundamentais e para a separação
dos poderes.

OBJETIVO

O objetivo desta pesquisa é analisar criticamente a atuação do Supremo Tribunal Federal no
julgamento de políticas públicas, especialmente em contextos de omissão ou falha dos demais
poderes, investigando se essa prática pode ser compreendida como ativismo judicial ou como
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exercício legítimo de jurisdição constitucional. Busca-se também identificar as consequências
dessa atuação para a efetivação de direitos fundamentais, como saúde e educação, e para a
preservação do princípio da separação dos poderes, destacando os limites e as possibilidades
do controle jurisdicional em um Estado Democrático de Direito.

MÉTODO

No desenvolvimento da pesquisa, adotou-se o método dedutivo como principal abordagem.
Paralelamente, recorre-se à pesquisa bibliográfica e documental, com o objetivo de examinar
de forma detalhada fontes já existentes, incluindo artigos científicos, obras doutrinárias e
monografias. Ademais, o estudo se fundamenta em um enfoque jurisprudencial, analisando
decisões judiciais relevantes para compreender como os tribunais têm interpretado e aplicado
os conceitos estudados, de modo a oferecer uma compreensão ampla e aprofundada do
fenômeno analisado.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Até o momento, a pesquisa encontra-se em fase inicial, com levantamento bibliográfico e
documental já realizado. Esse mapeamento preliminar evidencia que a atuação do Supremo
Tribunal Federal em matéria de políticas públicas é frequentemente caracterizada como
ativismo judicial por parte da doutrina, embora também haja argumentos no sentido de que se
trata de exercício legítimo da jurisdição constitucional. Espera-se, com o prosseguimento da
análise jurisprudencial, identificar de que forma essa atuação tem contribuído para a
efetivação de direitos fundamentais e quais tensões institucionais ela gera em relação ao
princípio da separação dos poderes.

Palavras-chave: Palavras-chave: STF, Políticas Públicas, Ativismo Judicial, Direitos

Fundamentais
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